
 
 

 

EDcl nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP    Nº 1.205.936 - DF 
(2011/0312242-0)

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
EMBARGANTE : RICARDO AURÉLIO FREITAS MATOS 
ADVOGADOS : VANDERLEI SILVA PEREZ E OUTRO(S)

 VALTER BRUNO DE OLIVEIRA GONZAGA E OUTRO(S)
EMBARGADO : DISTRITO FEDERAL 
PROCURADOR : ROBSON VIEIRA TEIXEIRA DE FREITAS E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO. 
INEXISTÊNCIA. EFEITOS INFRINGENTES. IMPOSSIBILIDADE. 

1. A pretensão de reformar o julgado não se coaduna com as hipóteses 
de omissão, contradição, obscuridade ou erro material   contidas no art. 
535 do CPC, razão pela qual inviável o seu exame em sede de embargos 
de declaração.

2. No caso em tela, o embargante visa, por via reflexa, ao reexame das 
questões suficientemente analisadas no acórdão, que, de forma 
escorreita, aplicou a jurisprudência da Casa ao caso concreto, a qual se 
formou no sentido de que "Não é devida indenização ao candidato cuja 
nomeação tardia decorra de decisão judicial, haja vista que o 
retardamento não configura preterição ou ato ilegítimo da administração 
pública a justificar uma contrapartida indenizatória. (EREsp 1.117.974/RS, 
Rel. Ministra Eliana Calmon, Rel. p/ Acórdão Ministro Teori Albino 
Zavascki, Corte Especial, julgado em 21/09/2011, DJe 19/12/2011).

3. O recurso foi admitido apenas quanto ao dissídio interpretativo com o 
precedente da Corte Especial - REsp 1.117.974/RS -, sendo certa a 
aceitação por esta Corte Superior da indicação de precedentes que se 
encontram pendentes de publicação.

4. Embargos de declaração rejeitados. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da CORTE Especial do 
Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas A 
Corte Especial, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves, Raul 
Araújo, Nancy Andrighi, Laurita Vaz, João Otávio de Noronha, Humberto Martins, Maria 
Thereza de Assis Moura, Jorge Mussi e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Felix Fischer, Herman Benjamin e 
Napoleão Nunes Maia Filho. 

Brasília (DF), 04 de maio de 2016(Data do Julgamento).

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO 

Presidente

MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO 

Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
CORTE ESPECIAL

 
EDcl    nos

Número Registro: 2011/0312242-0 PROCESSO ELETRÔNICO EREsp  1.205.936 / 
DF

Números Origem:  20090020100804        20090020100804REE     201001469545

EM MESA JULGADO: 16/03/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LUIS FELIPE SALOMÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Secretária
Bela. VANIA MARIA SOARES ROCHA

AUTUAÇÃO

EMBARGANTE : DISTRITO FEDERAL
PROCURADOR : ROBSON VIEIRA TEIXEIRA DE FREITAS E OUTRO(S)
EMBARGADO : RICARDO AURÉLIO FREITAS MATOS
ADVOGADOS : VANDERLEI SILVA PEREZ E OUTRO(S)

VALTER BRUNO GONZAGA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Concurso 
Público / Edital

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : RICARDO AURÉLIO FREITAS MATOS
ADVOGADOS : VANDERLEI SILVA PEREZ E OUTRO(S)

VALTER BRUNO GONZAGA E OUTRO(S)
EMBARGADO : DISTRITO FEDERAL
PROCURADOR : ROBSON VIEIRA TEIXEIRA DE FREITAS E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia CORTE ESPECIAL, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

Julgamento adiado em virtude do cancelamento da sessão.
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EDcl nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP Nº 1.205.936 - DF (2011/0312242-0)
  

EMBARGANTE : RICARDO AURÉLIO FREITAS MATOS 
ADVOGADOS : VALTER BRUNO GONZAGA E OUTRO(S)
  VANDERLEI SILVA PEREZ E OUTRO(S)
EMBARGADO : DISTRITO FEDERAL 
PROCURADOR : ROBSON VIEIRA TEIXEIRA DE FREITAS E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

1. Trata-se de embargos de declaração opostos contra acórdão desta relatoria 

assim ementado:

DIREITO ADMINISTRATIVO. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. CONCURSO 
PÚBLICO. NOMEAÇÃO DECORRENTE DE DECISÃO JUDICIAL. EFEITO 
FINANCEIRO RETROATIVO. IMPOSSIBILIDADE. LIMITAÇÃO À DATA DO 
EFETIVO EXERCÍCIO. 
1. Não é devida indenização ao candidato cuja nomeação tardia decorra de 
decisão judicial, haja vista que o retardamento não configura preterição ou 
ato ilegítimo da administração pública a justificar uma contrapartida 
indenizatória. (EREsp 1.117.974/RS, Rel. Ministra Eliana Calmon, Rel. p/ 
Acórdão Ministro Teori Albino Zavascki, Corte Especial, julgado em 
21/09/2011, DJe 19/12/2011).
2. O Supremo Tribunal Federal, em sede de repercussão geral, sedimentou 
o entendimento de que "na hipótese de posse em cargo público 
determinada por decisão judicial, o servidor não faz jus a indenização, sob 
fundamento de que deveria ter sido investido em momento anterior, salvo 
situação de arbitrariedade flagrante". (RE 724.347, Rel.  Min. Marco Aurélio, 
Relator p/ Acórdão  Min. Roberto Barroso, Tribunal Pleno, julgado em 
26/2/2015, acórdão eletrônico repercussão geral - mérito, public. 13/5/2015)
3. No caso concreto, o embargado foi eliminado do certame no teste físico, 
em virtude da rejeição do atestado médico apresentado à banca 
examinadora, tendo prosseguido nas demais fases por força de concessão 
de liminar judicial. Nomeado e empossado, em decorrência de decisão 
judicial, na terceira classe do cargo de agente penitenciário (conforme 
previsto no Edital 2/2004), pleiteia sua investidura na segunda classe - 
consoante previsão editalícia do concurso em que se inscreveu (Edital 
1/2000) -, bem como o reconhecimento de todos os efeitos funcionais e 
financeiros retroativos à data de nomeação dos candidatos desse concurso. 
Não configuração de ato de manifesta arbitrariedade passível de gerar  o 
dever de reparação. 
4. Embargos de divergência providos.

Sustenta o embargante: a) incidência da Súmula 158 do STJ; b) que se trata de 

execução de sentença; c) que a divergência não foi comprovada nos moldes exigidos pelo 
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RISTJ; d) a matéria não foi prequestionada no recurso especial.

É o relatório.
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EDcl nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP Nº 1.205.936 - DF (2011/0312242-0)
  
RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
EMBARGANTE : RICARDO AURÉLIO FREITAS MATOS 
ADVOGADOS : VALTER BRUNO GONZAGA E OUTRO(S)
  VANDERLEI SILVA PEREZ E OUTRO(S)
EMBARGADO : DISTRITO FEDERAL 
PROCURADOR : ROBSON VIEIRA TEIXEIRA DE FREITAS E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO. 
INEXISTÊNCIA. EFEITOS INFRINGENTES. IMPOSSIBILIDADE. 

1. A pretensão de reformar o julgado não se coaduna com as hipóteses 
de omissão, contradição, obscuridade ou erro material   contidas no art. 
535 do CPC, razão pela qual inviável o seu exame em sede de embargos 
de declaração.

2. No caso em tela, o embargante visa, por via reflexa, ao reexame das 
questões suficientemente analisadas no acórdão, que, de forma 
escorreita, aplicou a jurisprudência da Casa ao caso concreto, a qual se 
formou no sentido de que "Não é devida indenização ao candidato cuja 
nomeação tardia decorra de decisão judicial, haja vista que o 
retardamento não configura preterição ou ato ilegítimo da administração 
pública a justificar uma contrapartida indenizatória. (EREsp 1.117.974/RS, 
Rel. Ministra Eliana Calmon, Rel. p/ Acórdão Ministro Teori Albino 
Zavascki, Corte Especial, julgado em 21/09/2011, DJe 19/12/2011).

3. O recurso foi admitido apenas quanto ao dissídio interpretativo com o 
precedente da Corte Especial - REsp 1.117.974/RS -, sendo certa a 
aceitação por esta Corte Superior da indicação de precedentes que se 
encontram pendentes de publicação.

4. Embargos de declaração rejeitados. 

 

VOTO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

2. O recurso não merece prosperar.

Os embargos de declaração somente são cabíveis, quando "houver, na 

sentença ou no acórdão, obscuridade, contradição ou omissão", consoante dispõe o artigo 

535, I e II, do CPC. 
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No caso concreto, não se constata nenhuma das hipóteses ensejadoras dos 

embargos de declaração, uma vez ausentes os vícios afirmados pelo embargante.

No tocante à não aplicação da Súmula 158 à espécie, confira-se o seguinte 

excerto da decisão embargada:

Sustenta o embargante, em síntese, que o acórdão embargado teria 
adotado solução divergente da jurisprudência firmada pelas Quinta e Sexta 
Turmas e pela Corte Especial, no sentido de que aqueles que obtivessem 
sua nomeação e posse para cargos públicos por força de decisão judicial 
não teriam direito à percepção retroativa de vencimentos, ainda que a título 
de indenização pelo tempo que aguardou a solução definitiva pelo Poder 
Judiciário.
O recurso foi admitido apenas quanto ao dissídio interpretativo com 
o precedente da Corte Especial - REsp 1.117.974/RS -, o qual foi assim 
ementado (fls. 393-398):

CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. RESPONSABILIDADE CIVIL DO 
ESTADO. SERVIDOR APROVADO NOMEADO POR DECISÃO JUDICIAL. 
INDENIZAÇÃO DOS VENCIMENTOS E VANTAGENS NO PERÍODO EM 
QUE TEVE CURSO O PROCESSO JUDICIAL. PEDIDO IMPROCEDENTE. 
JURISPRUDÊNCIA DO STF.
1. À luz do disposto no art. 37, § 6º da Constituição, o Supremo Tribunal 
Federal tem entendimento de que, "nos termos da orientação firmada 
nesta Corte, é indevida indenização pelo tempo em que se aguardou 
solução judicial definitiva sobre aprovação em concurso público" (AgRg 
no RE 593.373, 2ª Turma, Min. Joaquim Barbosa, DJ de 18/04/2011). 
Considera-se que, se a nomeação foi decorrente de sentença judicial, o 
retardamento não configura preterição ou ato ilegítimo da Administração 
Pública a justificar uma contrapartida indenizatória. Nesse sentido, há 
precedentes formados em colegiado e por decisões monocráticas de 
ambas as Turmas do STF (v.g., além do já referido:  RE-AgRg 392.888, 
1ª Turma, Min. Marco Aurélio, DJ de 24.03.06; RMS 23.153, 2ª T., Min. 
Marco Aurélio, DJ de 30/04/99; RMS 23.227, 2ª Turma, Min. Maurício 
Correia, DJ de 29.08.97; RE-AgRg 437.403, 2ª Turma, Min. Gilmar 
Mendes, DJe de 05.05.06; AI-AgRg 620.992, 1ª Turma, Min. Carmen 
Lúcia, DJ de 29.06.07; RE-AgRg 594.917, 1ª Turma, Min. Ricardo 
Lewandowski, DJ de 25.11.10; RE 514.416, Min. Dias Toffoli, DJe de 
04/03/11; RE 630.440, Min. Ellen Gracie, DJe de 10/08/11).
2. No STJ, a Corte Especial, ao julgar os EResp 825.037, Min. Eliana 
Calmon (DJe de 22.02.2011), também assentou entendimento de que, 
em casos tais, não assiste ao concursado o direito de receber, pura e 
simplesmente, o valor dos vencimentos que poderia ter auferido até o 
advento da nomeação determinada judicialmente; reconheceu-se, 
todavia, o direito a indenização por perda de chance, que, naquele caso 
concreto, seria a diferença entre os vencimentos do cargo e o valor que, 
no período da demora, o concursado havia recebido no desempenho de 
atividade contratual.
3. Inobstante esse precedente, é de se considerar que a 
responsabilidade civil do Estado é matéria que tem sede constitucional 
(CF, art. 37, § 6º), razão pela qual ganha relevância e supremacia a 
jurisprudência do STF a respeito, cuja adoção se impõe no caso 
concreto.
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4. Embargos de Divergência providos.
(EREsp 1117974/RS, Rel. Ministra ELIANA CALMON, Rel. p/ Acórdão 
Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, CORTE ESPECIAL, julgado em 
21/09/2011, DJe 19/12/2011)

Assim, tendo sido admitidos os embargos de divergência em relação ao 

referido precedente deste órgão colegiado - EREsp 1.117.974/RS - por óbvio que foi 

considerado o preenchimento dos requisitos de admissibilidade recursal apenas em relação 

a esse julgado, ante a argumentação tecida nas razões do recurso (fls. 331-333).

Ainda, faz-se mister ressaltar que é usual a aceitação e a utilização, por esta 

Corte Superior, de precedentes ainda pendentes de publicação, o que, por óbvio, tem o 

condão de impedir a comprovação da divergência nos exatos termos do art. 266, § 1º, c/c art. 

255, § 1º, do RISTJ:

§ 1º A comprovação de divergência, nos casos de recursos fundados na 
alínea "c" do inciso III do Art. 105 da Constituição, será feita:
a) por certidões ou cópias autenticadas dos acórdãos apontados 
divergentes, permitida a declaração de autenticidade do próprio advogado, 
sob sua responsabilidade pessoal; (Alterado pela ER nº 6) 
b) pela citação de repositório oficial, autorizado ou credenciado, em que os 
mesmos se achem publicados.

Impende registrar que, no que tange aos pressupostos de admissibilidade do 

recurso especial, tais como a suposta incidência da Súmula 7 do STJ e a falta de 

prequestionamento, não são os embargos de divergência a via adequada para tal mister, haja 

vista que este recurso tem fundamentação vinculada, nos termos do art. 266 do RISTJ, 

limitando-se à análise da matéria objeto do dissídio jurisprudencial.

Por fim, cabe ressaltar que os restritos limites dos embargos de declaração 

não permitem rejulgamento da causa, como pretende o embargante, sendo certo que  o 

efeito modificativo pretendido somente é possível em casos excepcionais e uma vez 

comprovada a  obscuridade, contradição ou omissão do julgado, o que não se aplica ao caso 

concreto pelas razões acima delineadas.

3. Diante do exposto, rejeito os embargos de declaração. 

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
CORTE ESPECIAL

 
EDcl    nos

Número Registro: 2011/0312242-0 PROCESSO ELETRÔNICO EREsp  1.205.936 / 
DF

Números Origem:  20090020100804        20090020100804REE     201001469545

PAUTA: 04/05/2016 JULGADO: 04/05/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LUIS FELIPE SALOMÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELA WIECKO VOLKMER DE CASTILHO

Secretária
Bela. VÂNIA MARIA SOARES ROCHA

AUTUAÇÃO

EMBARGANTE : DISTRITO FEDERAL
PROCURADOR : ROBSON VIEIRA TEIXEIRA DE FREITAS E OUTRO(S)
EMBARGADO : RICARDO AURÉLIO FREITAS MATOS
ADVOGADOS : VANDERLEI SILVA PEREZ E OUTRO(S)

VALTER BRUNO DE OLIVEIRA GONZAGA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Concurso 
Público / Edital

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : RICARDO AURÉLIO FREITAS MATOS
ADVOGADOS : VANDERLEI SILVA PEREZ E OUTRO(S)

VALTER BRUNO DE OLIVEIRA GONZAGA E OUTRO(S)
EMBARGADO : DISTRITO FEDERAL
PROCURADOR : ROBSON VIEIRA TEIXEIRA DE FREITAS E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia CORTE ESPECIAL, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Corte Especial, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves, Raul Araújo, Nancy 
Andrighi, Laurita Vaz, João Otávio de Noronha, Humberto Martins, Maria Thereza de Assis 
Moura, Jorge Mussi e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Felix Fischer, Herman Benjamin e Napoleão 
Nunes Maia Filho.
Documento: 1498444 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 20/05/2016 Página  9 de 5


